
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1097033 - TO (2026/0186401-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GIOVANE RODRIGUES DO NASCIMENTO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO DE ANDRADE MONSORES - RJ174324
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA QUANTO À DEFICIÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA E À
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NULIDADE EM PLENÁRIO
DO  JÚRI.  ART.  478  DO  CPP.  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO. SOBERANIA DOS
VEREDICTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As teses relativas à alegada deficiência da defesa técnica na fase de
pronúncia e à quebra da cadeia de custódia da prova digital não foram
previamente examinadas pelo Tribunal de origem, o que impede o seu
enfrentamento  direto  nesta  Corte,  sob pena de  indevida  supressão de
instância. 
2.  A  nulidade  suscitada  em  razão  de  supostos  abusos  retóricos  do
Ministério  Público  em  plenário  do  Júri  demanda  a  demonstração  de
prejuízo concreto, em observância ao princípio pas de nullité sans grief,
não  evidenciado  na  espécie.  A  soberania  dos  veredictos  deve  ser
preservada quando a decisão dos jurados encontra amparo nos elementos
dos autos. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo regimental  interposto  por  GIOVANE RODRIGUES DO

NASCIMENTO JÚNIOR,  nos  termos  do  art.  258  do  Regimento  Interno  do  Superior

Tribunal de Justiça, contra decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo de

recurso  especial  impetrado  em face  de  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do

Tocantins no julgamento da Apelação Criminal n. 0000245-05.2019.8.27.2722.

Em suas  razões  (e-STJ,  fls.  166-177),  a  defesa  aduz  inexistir  supressão  de

instância,  pois  as  nulidades  foram suscitadas  perante  o  Tribunal a  quo nas  razões  de

apelação  e  embargos  de  declaração,  sendo matérias  de  ordem pública  cognoscíveis  a

qualquer tempo. Sustenta nulidade absoluta por ausência de defesa técnica nas alegações

finais de pronúncia, afirmando que houve peça genérica e vazia, configurando falta de
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defesa com prejuízo presumido, à luz da Súmula  523/STF. Defende distinguishing em

relação ao art. 478 do Código de Processo Penal, alegando abuso retórico qualificado em

plenário, com “xenofobia processual” e “terrorismo psicológico”, capazes de contaminar

a imparcialidade dos jurados. Alega nulidade da prova digital por quebra da cadeia de

custódia, ante a ausência de espelhamento forense, registros de hash e documentação da

custódia, em violação aos arts. 158-A a 158-F do Código de Processo Penal.

Pugna, ao final, pela retratação da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela

apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Este agravo é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos para reformar a

decisão impugnada.

Em primeiro  lugar,  destaco  que,  nas  razões  do  agravo  regimental,  a  parte

insurgente  não  trouxe  quaisquer  argumentos  novos  para  a  desconstituição  da  decisão

agravada, limitando-se a reproduzir as razões do habeas corpus, previamente examinadas

e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A  relação  jurídico-processual  pauta-se  pela  dialeticidade,  cabendo  à  parte

insatisfeita  com  o  provimento  jurisdicional  impugnado  demonstrar  o  desacerto  dos

fundamentos  da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  A

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária

de  admissibilidade  recursal,  conforme  demonstram  inúmeros  precedentes  desta  Corte

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de
Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, por se
tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo regimental
supre eventual vício da decisão agravada.

Documento eletrônico VDA57662693 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 15/06/2026 12:55:49
Código de Controle do Documento: 1401a849-3bd0-40ce-b5d5-c046c3c67399



3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n.  728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022,
DJe de 7/4/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  RISCO  À  LIBERDADE  DE  LOCOMOÇÃO  DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS
CORPUS  EM  FAVOR  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA
DESCONSTITUIR  MEDIDA  CAUTELAR  DE  SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N.  182  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -  STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito  em  rebater  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o
habeas  corpus é  cabível  exclusivamente  para  a  tutela  da  liberdade
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem como
do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos patrimoniais
de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  PREVISÃO  REGIMENTAL  E
SUMULADA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  CRIME  ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos  argumentos  hábeis  a  infirmar  a  decisão  agravada,  sob  pena  de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568  da  Súmula  desta  Casa,  autoriza-se  ao  Relator  proferir  decisão
unipessoal,  se  o  decisum  rechaçado  se  conformar  com  as  diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3.  Nos  termos  do  art.  2º  da  Lei  9.613/1998, o  crime  de  lavagem de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra
o sistema financeiro,  a  ordem econômico-financeira,  em detrimento de
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas  públicas,  ou  quando  a  infração  penal  antecedente  for  de
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de  drogas;  tão  somente  de  recursos  financeiros  oriundos  de  tráfico  de
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal,  nem tampouco indícios  de que os crimes investigados
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da
União,  de  suas  autarquias  ou  empresas  públicas,  é  inviável  o
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO,
Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira  Seção,  DJe
28/2/2018).
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6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n.  159.289/MG, Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de
10/6/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1.  É  condição  necessária  à  admissibilidade  de  qualquer  recurso  que  a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não são
suficientes,  para  tanto,  meras  alegações  genéricas  ou  a  repetição  dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em  que  pleiteava  a  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento  integral  da  pena,  por  ausência  de  análise  da  tese  pelo
Tribunal  local,  e,  na parte conhecida,  denegou a ordem para manter  o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa,  no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade  ter  sido  estipulada  em quantum inferior  a  4  anos,  deve  ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que  a  sentenciada  teve  as  penas-base  estabelecidas  acima  do  mínimo
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art.  33, § 3º, do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
5.  Quanto  ao  pedido  de  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento  integral  da  pena  privativa  de  liberdade,  a  ausência  de
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n.  736.560/SP, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante

não merecem acolhida.

De  acordo  com  os  autos,  em  19  de  novembro  de  2018,  o  agravante,  em

concurso  com  outros  dois  indivíduos,  matou  Divino  Pereira  de  Assis.  O  crime  foi

cometido mediante disparos de arma de fogo na cidade de Gurupi, no Tocantins.

Encerrada a instrução, o agravante foi condenado a 23 (vinte e três) anos e 4

(quatro) meses de reclusão, pelo crime previsto no art. 121, § 2º, inciso IV, com a causa

de  aumento  do  art.  121,  §  4º,  do  Código  Penal.  A  defesa  interpôs  recurso  especial,
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inadmitido na origem. O agravo em recurso especial (AREsp n.  2.031.626/TO) não foi

conhecido e o agravo regimental foi conhecido para negar provimento ao apelo especial.

Constata-se que as teses relativas à alegada deficiência da defesa técnica e da

quebra da cadeia de custódia da prova digital não foram previamente examinadas pelo

Tribunal de Justiça em sede de apelação, o que inviabiliza a discussão sobre o mérito de

tais  argumentos  diretamente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida

supressão de instância.

Como cediço, matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo

grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de

instância (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019). 

No mesmo sentido,  é  entendimento  da  Corte  Maior  que  o  exaurimento  da

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n.

129.142/SE, Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Rel.  p/  Acórdão  Min.  Alexandre de  Moraes,

Primeira Turma, DJe de  10/8/2017; RHC n.  111.935/DF, Rel. Min. Luiz Fux Primeira

Turma, DJe de  30/9/2013; HC n.  97.009/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/ Acórdão

Min.  Teori  Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014;  HC n.  117.798/SP, Rel.  Min.

Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)” (AgRg no HC n. 177.820/SP,

Relator  Min.  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  julgado  em  06/12/2019, DJe

18/12/2019).

A  tese  defensiva  remanescente,  relativa  a  supostos  vícios  ensejadores  de

nulidade decorrentes da postura do representante do Ministério Público em plenário, não

comporta acolhimento.

A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em consideração, em

primeiro  lugar,  a  estrita  observância  das  garantias  constitucionais,  sem  tolerar

arbitrariedades  ou  excessos  que  desequilibrem  a  dialética  processual  em  prejuízo  do

acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a

supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao exercício do

contraditório e da ampla defesa.

O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura não

apenas a imparcialidade do órgão julgador, como também o respeito à paridade de armas

entre defesa e acusação. 

Por outro lado, o reconhecimento de vício em determinado ato relacionado ao

desenvolvimento  processual  deve  ser  precedido  de  demonstração  de  agravo  concreto
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suportado  pela  parte,  sob  pena  de  se  prestigiar  apenas  a  forma,  em  detrimento  do

conteúdo dos atos processuais.

Nesse  sentido,  cito  lição  doutrinária  de  Ada  Pellegrini  Grinover,  Antonio

Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

Sem ofensa ao sentido teleológico da norma não haverá prejuízo e, por
isso,  o  reconhecimento  da  nulidade  nessa  hipótese  constituiria
consagração  de  um  formalismo  exagerado  e  inútil,  que  sacrificaria  o
objetivo maior  da atividade jurisdicional;  assim,  somente a  atipicidade
relevante dá lugar à nulidade; daí a conhecida expressão utilizada pela
doutrina francesa: pas de nullité sans grief. (GRINOVER, Ada P. et. Al.
As  nulidades  no  processo  penal. 11ª  ed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 2009. p. 25).

A argumentação  defensiva  se  baseia  “terrorismo psicológico”  e  “xenofobia

processual”.  Segundo  o  impetrante,  o  representante  ministerial  teria  feito  associações

entre  o  advogado  do  paciente  e  facções  criminosas  do  estado  do  Rio  de  Janeiro

unicamente  em  razão  da  origem  do  patrono.  O  órgão  acusador  teria  se  utilizado  de

estigmas  sociais  para  induzir  os  jurados  a  erro,  desqualificando  a  defesa  técnica  e

violando o art. 478 do Código de Processo Penal. 

O  Tribunal  de  origem,  ao  examinar  as  alegações  defensivas,  afastou,  de

maneira  fundamentada,  a  tese  defensiva,  consignando  que  os  debates  transcorreram

dentro  dos  limites  da  legalidade,  sem  demonstrações  de  desrespeito  às  partes  ou

manipulação indevida da convicção dos jurados. A defesa sustenta que houve referências

à origem do advogado constituído para atuar em plenário, com insinuações indevidas a

respeito de sua procedência. Contudo, não há elementos que indiquem que tais menções

tenham  influenciado  a  condenação  do  réu,  sobretudo  porque  os  autos  não  revelam

qualquer vínculo do acusado com facções criminosas,  tampouco que o crime apurado

esteja relacionado a disputas entre organizações criminosas ou tenha sido praticado por

determinação de grupos dessa natureza.

No mesmo sentido, mutatis mutandis, cito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRIBUNAL DO JÚRI.  MENÇÃO A ANTECEDENTES CRIMINAIS.
ROL  TAXATIVO  DO  ART.  478  DO  CPP.  RECURSO  ESPECIAL.
PRECLUSÃO  TEMPORAL.  SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão de preclusão
temporal  e  da  taxatividade  do  rol  do  art.  478 do  Código de  Processo
Penal.
2.  A parte agravante sustenta nulidade do julgamento pelo Tribunal do
Júri, alegando violação aos arts. 478, 571, VIII, e 563 do CPP, em razão
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de menção a antecedentes criminais e fatos posteriores ao crime, além de
ausência  de  preclusão,  com  protesto  oportuno  mediante  questão  de
ordem, e violação ao princípio da colegialidade pela decisão monocrática
que negou seguimento ao recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se a menção a antecedentes
criminais e fatos posteriores ao crime durante o julgamento pelo Tribunal
do Júri configura nulidade, em razão de violação ao art. 478 do CPP; (ii)
saber se houve preclusão temporal por ausência de protesto registrado em
ata durante a sessão plenária do Tribunal do Júri; e (iii) saber se houve
violação ao princípio da colegialidade pela decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  relator  está  autorizado  a  proferir  decisão  monocrática,  sujeita  à
apreciação do órgão colegiado mediante agravo regimental, não havendo
violação ao princípio da colegialidade.
5. A menção a antecedentes criminais e condenações anteriores ao fato
não configura violação ao art.  478 do CPP, que possui rol  taxativo de
proibições, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
6. A folha de antecedentes criminais é documento público integrante dos
autos, e sua menção durante os debates não configura argumento vedado
pelo art. 478 do CPP.
7. A desconstituição do elemento subjetivo do tipo penal (dolo eventual)
reconhecido  pelos  jurados  e  confirmado  pelo  Tribunal  de  origem
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado em
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
8. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, garantida pelo art. 5º,
XXXVIII, "c", da Constituição Federal, deve ser preservada quando há
elementos nos autos que amparam a decisão dos jurados quanto à autoria
e ao elemento subjetivo do crime.
9. A pretensão defensiva de revisão do contexto fático-probatório e do
juízo de valor conferido pelo Tribunal do Júri e pelo Tribunal de Justiça
não é admissível na via do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. O rol de proibições do art. 478 do Código de Processo Penal é taxativo
e  não  comporta  interpretação  extensiva  para  abranger  a  menção  a
antecedentes criminais ou condenações anteriores ao fato.
2. A menção a antecedentes criminais durante os debates no Tribunal do
Júri  não  configura  argumento  de  autoridade  vedado  pelo  art.  478  do
Código de Processo Penal. 3. A desconstituição do elemento subjetivo do
tipo  penal  reconhecido  pelos  jurados  e  confirmado  pelo  Tribunal  de
origem é vedada em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
4.  A soberania dos veredictos do Tribunal  do Júri  deve ser  preservada
quando  há  elementos  nos  autos  que  amparam  a  decisão  dos  jurados
quanto  à  autoria  e  ao  elemento  subjetivo  do  crime.  5.  A  alegação  de
nulidade por  violação ao art.  563 do Código de  Processo Penal  exige
comprovação de prejuízo concreto, conforme o princípio "pas de nullité
sans grief". Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 5º, XXXVIII, "c"; CPP, arts. 478, 563, 571, VIII;
Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ.
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no HC 992.126/GO, Rel. Min.
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 11.06.2025; STJ, AgRg no HC
804.533/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
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17.03.2023; STJ, AgRg no HC  659.003/SP, Rel.  Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe 30.03.2023.

(AgRg no AREsp n. 3.080.741/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 10/3/2026, DJEN de 17/3/2026.)

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.097.033 / TO

Número Registro: 2026/0186401-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00002450520198272722 00129619820188272722 129619820188272722 2450520198272722 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO DE ANDRADE MONSORES 
ADVOGADO : TIAGO DE ANDRADE MONSORES - RJ174324
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE : GIOVANE RODRIGUES DO NASCIMENTO JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : GENILTON BATISTA DE AGUIAR 
CORRÉU : ALEX SANTOS DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANE RODRIGUES DO NASCIMENTO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO DE ANDRADE MONSORES - RJ174324
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57962744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 01:06:57
Código de Controle do Documento: 478d0b27-8d77-461b-bd2d-eb0f530f9fda


